VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 971, DE 2019
Mensagem A-nº 056/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 971, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.012.

De origem parlamentar, a propositura objetiva, em linhas gerais, dispor sobre a cobrança de tarifa para motocicletas em estacionamentos privados, limitando-a a 1/3 (um terço) do valor da tarifa cobrada dos automóveis (artigo 1º) e estabelecer o quantitativo de vagas que devem ser a elas destinadas nesses estabelecimentos (artigo 2º), cometendo ao órgão de proteção e defesa do consumidor a atribuição de fiscalizar o seu cumprimento (artigo 4º).

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que passo a expor.
Conforme posição consolidada no repertório de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a edição de leis a respeito da fixação do preço de estacionamento em locais privados está inserida na competência da União para legislar sobre direito civil (artigo 22, inciso I, da Constituição da República).

Daí, pois, haver inconstitucionalidade formal na proposta, por usurpação de competência legislativa de outro ente federativo (ver, a respeito, as decisões proferidas nas ADIs nºs 4.862, 2.448, 1.623 e 1.918).

Além disso, o estabelecimento apriorístico de proporção para a fixação do preço cobrado por estacionamentos privados não aparenta ser compatível com o princípio da livre iniciativa, previsto no artigo 170, “caput”, da Lei Maior. A respeito desse aspecto do tema, reporto-me ao parecer da Procuradoria-Geral da República na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.075 (pendente de julgamento pela Corte Suprema).
Vale lembrar que o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional, alicerçado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, consagra, entre outros, os princípios da livre concorrência e da propriedade privada, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica, inclusive no que concerne ao estabelecimento dos preços dos bens e serviços fornecidos.

Nesse contexto, a interferência do Poder Público na fixação de preços privados – estabelecidos, via de regra, de acordo com as condições resultantes do mercado – constitui modalidade de intervenção estatal no domínio econômico e, portanto, restrição ao princípio geral da livre iniciativa.

Frise-se que a liberdade de iniciativa não é absoluta. Ao revés, a própria ordem constitucional conforta e legitima a ação estatal normativa e reguladora da vida econômico-privada, no interesse do desenvolvimento nacional e da justiça social, balizas que norteiam a intervenção estatal no mercado, em matéria de preços. 

Cuida-se, entretanto, de medida admitida excepcionalmente, quando necessária para realizar o objetivo primordial da ordem econômica, que consiste, por expressa definição constitucional, em assegurar a todos existência digna, conforme os ditames de justiça social. Ademais, por sua natureza, essa medida só pode ser adotada pela União, em face dos preceitos constitucionais que regem a ordem econômica e financeira do País, estampados no artigo 170 e seguintes da Constituição da República.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 971, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 

